CAMARA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS

MINAS GERAIS

PARECER N° 548/2019 - COMISSAO DE JUSTICA, LEGISLACAO E REDACAO

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei Complementar n° EM 012/2019

1. Relatdrio

Trata-se de emenda aditiva de autoria do Exmo. Vereador Renato Ferreira ao projeto de
lei de autoria do Poder Executivo Municipal, que “dispde sobre a Politica Municipal de Promocao
da Igualdade Racial, cria 0 Conselho Municipal de Promocé&o da Igualdade Racial e o Fundo
Municipal de Promocéo da Igualdade Racial, e d& outras providéncias”.

Em resumo, a emenda apresentada propde incluir na redacdo do art. 10, do projeto de
lei em andlise o 85°, que especifica que os membros do Conselho Municipal de Promogé&o da
Igualdade Racial ndo serdo remunerados por suas atribuicées e dedicagéo ao respectivo 6rgdo
paritario.

Em sua justificativa o Vereador autor da emenda explicita que os servigos prestados ao
Conselho Municipal de Promocéo da Igualdade Racial sdo de extrema relevancia, entretanto a
dedicagdo emprestada ao 6rgdo paritario ndo gera direito a qualquer espécie de remuneragao
como contraprestagao pelos servigos.

Em face do exposto, passa-se a andlise da matéria sujeita & apreciacao pela Comissao
de Justica, Legislacdo e Redacdo da Camara Municipal de Divinépolis, nos termos do art. 90,
inciso 1, c/c art. 125, ambos do Regimento Interno (Resolucdo n® 392 de 23 de dezembro de
2008).

2. Fundamentos

Ap6s a analise do projeto sob apreciacdo, com a finalidade de realizar verificagdo
preliminar acerca da constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposta, foi possivel
chegar as seguintes constatacdes.

2.1 Do exame quanto & competéncia legislativa

Sob o aspecto da competéncia para o enfrentamento da matéria, nao foi verificada a
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existéncia de O6bice ao tramite da matéria, eis que plenamente adequada as normas
constitucionais de fixacdo das competéncias legislativas.

Em se tratando de proposicéo que visa a alteracdo de projeto de lei que propoe a criacao
pelo Executivo Municipal de conselho municipal de formagé&o paritaria, a matéria se enquadra na
condicdo de assunto de interesse local, sendo, portanto de competéncia dos Municipios, na
forma do art. 30, I, da Constituicdo Federal de 1988.

A competéncia para propositura da matéria encartada na Emenda ao PLCEM n°

012/2019 ainda encontra amparo no art. 11, XIX da Lei Orgénica Municipal.
2.2 Da iniciativa

A matéria em debate na emenda trazida ndo encontra-se encetada entre as hipoteses de
vedacédo a apresentacao por Vereadores de emendas a projetos de iniciativa exclusiva do Chefe
do Poder Executivo Municipal a que faz referéncia o art. 166, inciso I, do Regimento Interno da
Camara Municipal.

Tendo a emenda sob apreciacdo sido proposta por Vereador da Camara Municipal de
Divinépolis e seu contetdo ndo implicar em aumento de despesas para o Executivo Municipal

conclui-se que ha perfeita adequacéo sob o aspecto da iniciativa legislativa.
2.3 Da constitucionalidade

A Constituicdo Federal de 1988 é clara ao dispor em seu art. 30, |, que é de competéncia
dos Municipios o disciplinamento de assuntos de interesse local, enquadrando-se a propositura
de projetos que versam sobre a criagdo de conselhos municipais e suas respecticas emendas
nessa natureza de assuntos.

Nao se visualiza, na presente analise, confronto entre as disposi¢cdes constitucionais e
as disposicdes contidas na proposicdo ora apresentada, devendo a mesma, s.m.j, ser
considerada constitucional.

2.4 Legalidade
Quanto a legalidade da matéria, faz-se necessaria a analise do projeto sob o aspecto da

competéncia de iniciativa, sua adequacdo aos demais atos normativos, bem como de sua

conformacé&o com o texto constitucional, a Lei Orgéanica do Municipio e o Regimento Interno da
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Céamara Municipal.

A matéria tratada na proposi¢cdo sob analise é dotada de ineditismo, ndo sendo
constatada na pesquisa realizada sua identidade ou semelhangca com outra matéria em
tramitacdo, nem mesmo qualquer causa que possa conduzir a sua prejudicialidade.

Inexistem impedimentos de ordem legal que inviabilizem a aprovagéo da emenda trazida

a apreciacao.
2.5 Técnica legislativa

Nesse aspecto a proposicdo em analise encontra-se redigida com clareza e observéancia
da técnica legislativa adequada, atendendo, portanto, as exigéncias e condicbes de

tramitabilidade e legalidade do art. 154, do Regimento Interno da Camara Municipal.
3. Conclusao

Feitas as consideracdes, é o presente parecer pela CONSTITUCIONALIDADE,
LEGALIDADE E JURIDICIDADE da Emenda Aditiva n° CM 049/2019 ao Projeto de Lei
Complementar n® EM 012/2019.

Divinopolis, 23 de dezembro de 2019.

Marcos Vinicius Dr. Delano Santiago César Tarzan

Vereador Presidente da Vereador Membro e Relator da Vereador Secretério da
Comisséo de Justica, Legislacdo Comisséo de Justica, Legislacdo Comisséo de Justica, Legislagao
e Redacéo da Camara Municipal e Redacdo da Camara Municipal e Redacédo da Camara Municipal

de Divinépolis de Divinépolis de Divinépolis

Bruno Cunha Gontijo
Procurador do Legislativo Municipal

PLCEM 012/2019
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